
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 412.546 - MG (2017/0204019-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RAYLANDER APARECIDO SILVA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. 
DOSIMETRIA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AUMENTO SUPERIOR A 
1/6. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. PRESENÇA DE TRÊS 
CAUSAS DE AUMENTO. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. OFENSA À SÚMULA 
443/STJ. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar 
eventuais arbitrariedades. Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, por exigirem 
revolvimento probatório. 
3. O Código Penal olvidou-se de estabelecer limites mínimo e máximo de aumento 
ou redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das atenuantes 
genéricas. Assim, a jurisprudência reconhece que compete ao julgador, dentro do 
seu livre convencimento e de acordo com as peculiaridades do caso, escolher a 
fração de aumento ou redução de pena, em observância aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, a aplicação de fração superior a 
1/6 exige motivação concreta e idônea. Precedentes.
4. Este Superior Tribunal de Justiça entende ser admissível a exasperação em 1/4 
quando se tratar de réu reincidente específico, como na hipótese dos autos. 
Precedentes.
5. As instâncias ordinárias, ao reconhecerem a incidência das causas de aumento 
do concurso de agentes e do emprego de arma, aplicaram a fração de 3/8 para 
indevidamente exasperar a pena tão somente em razão das duas causas de 
aumento reconhecidas, sem apoio em elementos concretos do delito, o que não 
permite a imposição de fração de aumento superior a 1/3, nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal. Ofensa ao disposto na Súmula 443 desta Corte.
6. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a reprimenda 
referente ao delito de roubo circunstanciado a 6 anos e 8 meses de reclusão, além 
de 16 dias-multa. 
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 05 de outubro de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 412.546 - MG (2017/0204019-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RAYLANDER APARECIDO SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de RAYLANDER APARECIDO SILVA contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais. 

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 anos, 10 meses e 38 
dias de reclusão, em regime inicial fechado, além de 34 dias-multa, pela prática do crime contido 
no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal (e-STJ, fls. 259-265).

Interposta apelação, o Colegiado de origem deu parcial provimento ao recurso, 
para reduzir a pena fixada ao paciente, consolidando-a em 6 anos, 10 meses e 15 dias de 
reclusão, e 16 dias-multa, mantido o regime inicial fechado. O aresto ficou assim ementado:

"APELAÇÃO CRIMINAL - ROUBO MAJORADO - REDUÇÃO DA 
PENA-BASE - NECESSIDADE - REANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS - DECOTE DA MAJORANTE DO EMPREGO DE ARMA - 
IMPROCEDÊNCIA - PRESENÇA DE DUAS MAJORANTES - 
NECESSIDADE DE SE ELEVAR A PENA EM QUANTUM 
INTERMEDIÁRIO- PROPORCIONALIDADE PENA DE MULTA- 
NECESSIDADE. I - Verificada a incorreção do juízo sentenciante quando 
da análise das circunstâncias judiciais, a reestruturação da pena é medida 
que se impõe. II - Estando demonstrado o emprego de arma, servindo 
como meio de Intimidação da vítima e impedindo que ela esboçasse 
qualquer tipo de reação, resta caracterizada a majorante do art. 157, § 2o, I, 
do CP, independente de posterior apreensão e exame pericial. III - Embora 
não seja necessário se ater a regras de tabelamento não previstas em lei, o 
delito que envolve duas ou mais majorantes certamente será mais grave do 
que aqueles que envolvem apenas uma. IV- O artigo 49 do Código Penal 
dispõe que a pena de multa será, no mínimo, de 10 (dez) e, no máximo, de 
360 dias-multa. O número de dias-multa deve ser fixado de forma 
proporcional à pena privativa de liberdade, de modo que o aumento ou a 
diminuição feita na pena corporal deve também incidir na pena de multa." 
(e-STJ, fl. 383). 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 411-414).
Neste writ, alega o impetrante que "considerando a existência de apenas uma 

circunstância agravante, bem como a ausência de motivação concreta, imprescindível para uma 
decisão mais justa a elevação de 1/6 da pena-base" (e-STJ, fl. 6). 

Aduz, ainda, ser indevido o acréscimo em razão das majorantes acima do mínimo 
legal, somente em razão da quantidade de causas de aumento, sem que tenha sido explicitada 
fundamentação válida para tanto.
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Requer, no mérito, que seja reduzido o patamar de aumento em relação à 
reincidência para 1/6, bem com que seja aplicada a fração de 1/3 em virtude do reconhecimento 
das majorantes previstas no art. 157, § 2º, I e II, do Código Penal.

Indeferida a liminar (e-STJ, fl. 420), o Ministério Público Federal opinou pela 
denegação da ordem (e-STJ, fls. 425-426).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 412.546 - MG (2017/0204019-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RAYLANDER APARECIDO SILVA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. 
DOSIMETRIA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AUMENTO SUPERIOR A 
1/6. MOTIVAÇÃO CONCRETA DECLINADA. PRESENÇA DE TRÊS 
CAUSAS DE AUMENTO. MAJORAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. OFENSA À SÚMULA 
443/STJ. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar 
eventuais arbitrariedades. Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, por exigirem 
revolvimento probatório. 
3. O Código Penal olvidou-se de estabelecer limites mínimo e máximo de aumento 
ou redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das atenuantes 
genéricas. Assim, a jurisprudência reconhece que compete ao julgador, dentro do 
seu livre convencimento e de acordo com as peculiaridades do caso, escolher a 
fração de aumento ou redução de pena, em observância aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, a aplicação de fração superior a 
1/6 exige motivação concreta e idônea. Precedentes.
4. Este Superior Tribunal de Justiça entende ser admissível a exasperação em 1/4 
quando se tratar de réu reincidente específico, como na hipótese dos autos. 
Precedentes.
5. As instâncias ordinárias, ao reconhecerem a incidência das causas de aumento 
do concurso de agentes e do emprego de arma, aplicaram a fração de 3/8 para 
indevidamente exasperar a pena tão somente em razão das duas causas de 
aumento reconhecidas, sem apoio em elementos concretos do delito, o que não 
permite a imposição de fração de aumento superior a 1/3, nos termos da 
jurisprudência deste Tribunal. Ofensa ao disposto na Súmula 443 desta Corte.
6. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a reprimenda 
referente ao delito de roubo circunstanciado a 6 anos e 8 meses de reclusão, além 
de 16 dias-multa. 

 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (RELATOR): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade que justifique a concessão do habeas corpus, de ofício.

Para permitir a análise dos critérios utilizados na dosimetria da pena, faz-se 
necessário expor excertos do acórdão ora impugnado:

“[...] Analisando a certidão de antecedentes criminais de Raylander (fls. 
164-168), noto que ele registra apenas uma condenação definitiva, com 
trânsito em julgado, a qual foi corretamente utilizada para configurar sua 
reincidência.
Os maus antecedentes somente estarão considerados quando o acusado 
registrar condenação por crime anterior, sendo necessário o trânsito em 
julgado da decisão, excluindo os casos de reincidência. Certo é que, dessa 
forma, respeita-se o principio da não culpabilidade, uma vez que, não sendo 
a decisão definitiva, ou seja, faltando o trânsito em julgado, ela pode ser 
alterada, existindo a possibilidade de o réu ser absolvido em instância 
superior.
Assim, a existência de inquérito e de processos em andamento ou mesmo 
de condenação sem trânsito em julgado não podem servir para macular os 
antecedentes do apelante.
As demais circunstâncias foram devidamente analisadas na r.sentença 
combatida.
Antes de restabelecer as penas do apelante, analiso os demais pedidos feitos 
no recurso.
Não há como acolher o pleito de decote da causa de aumento prevista no 
art. 157, § 2o, I, do CP - emprego de arma.
O uso da arma está devidamente demonstrado pela prova testemunhal, em 
especial o depoimento da vítima, que reconheceu o réu como sendo um 
dos agentes que lhe abordou e, exibindo uma arma de fogo, subtraiu seu 
veículo (CD à fl. 163).
Na fase pré-processual, o ofendido afirmou que:
(...)
Melhor sorte não encontra o pedido de diminuição da fração utilizada na 
sentença condenatória em razão das causas de aumento.
A lei prevê um aumento variável de 1/3 (um terço) até 1/2 (metade), 
devendo o magistrado optar pela fração que melhor se adequa aos fatos, de 
acordo com o seu grau de reprovabilidade.
Nessa esteira, embora não seja necessário se ater a regras de tabelamento 
não previstas em lei, o delito que envolve duas ou mais majorantes 
certamente será mais grave do que aqueles que têm apenas uma.
No caso em tela, portanto, levando-se em conta que foram reconhecidas 
duas causas de aumento de pena, quais sejam, concurso de pessoas e 
emprego de arma, entendo que o quantum adotado na sentença é adequado 
- 3/8 (três oitavos).
Feitas tais considerações, passo a reestruturar as penas do apelante.
Sendo favoráveis todas as circunstâncias judiciais, fixo a pena-base no 
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patamar mínimo legal, 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa.
Reconhecida a agravante da reincidência, aumento a pena em 1 ano de 
reclusão e 15 dias-multa (tal como na sentença), chegando ao quantum de 
5 (cinco) anos de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias-multa.
Presentes as majorantes do concurso de pessoas e emprego de arma, 
aumento as penas em 3/8. estabelecendo o patamar final em 6 (seis) anos, 
10 (dez) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 34 (trinta e quatro) 
dias-multa." (e-STJ, fls. 384-387).

A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais das 
circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, 
salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de 
individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório. 

O Código Penal olvidou-se de estabelecer limites mínimo e máximo de aumento 
ou redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e das atenuantes genéricas. 
Assim, a jurisprudência reconhece que compete ao julgador, dentro do seu livre convencimento e 
de acordo com as peculiaridades do caso, escolher a fração de aumento ou redução de pena, em 
observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Todavia, a aplicação de 
fração superior a 1/6 exige motivação concreta e idônea. 

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PACIENTE 
CONDENADO A 7 ANOS, 9 MESES E 10 DIAS DE RECLUSÃO, EM 
REGIME FECHADO. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA 
RECONHECIDA. CONSTITUCIONALIDADE DA AGRAVANTE EM 
TELA DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA REINCIDÊNCIA 
MEDIANTE CERTIDÃO CARTORÁRIA. PRECEDENTES. PLEITO DE 
REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELA REINCIDÊNCIA. RÉU 
QUE OSTENTA DUAS CONDENAÇÕES DEFINITIVAS. REDUÇÃO DA 
FRAÇÃO DE 1/4 (UM QUARTO) PARA 1/5 (UM QUINTO). 
PRECEDENTES. PENA REDIMENSIONADA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, 
nos casos de flagrante ilegalidade.
- A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de discricionariedade 
do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e 
subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso de 
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
- Este Superior Tribunal de Justiça, seguindo o Supremo Tribunal Federal, 
firmou entendimento no sentido de que a agravante genérica da reincidência 
foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, sem que haja violação 
dos princípios da isonomia, da culpabilidade e do ne bis in idem.
- 'A jurisprudência desta Corte tem entendido desnecessária a juntada de 
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certidão cartorária como prova de maus antecedentes ou reincidência, 
admitindo, inclusive, informações extraídas do sítio eletrônico de Tribunal 
como evidência nesse sentido' (AgRg no AREsp 549.303/ES, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/5/2015, DJe 
29/5/2015).

- Embora a lei não preveja percentuais mínimos e máximos de 

majoração da pena em razão da reincidência, a jurisprudência desta 

Corte inclina-se no sentido de que o incremento da pena em fração 

superior a 1/6, pela aplicação dessa agravante, é devida e 

concretamente fundamentada.

- Hipótese em que remanescendo duas condenações definitivas aptas 

a serem consideradas como reincidência, e não três, como dito na 

sentença, o aumento na fração de 1/5 (um quinto) mostra-se 

proporcional ao caso em tela. Precedentes.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, 
redimensionando a pena do paciente para 7 (sete) anos, 5 (cinco) meses e 
18 (dezoito) dias de reclusão, mantidos os demais termos da condenação."
(HC 322.902/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 2/2/2016, grifou-se).

Este Superior Tribunal de Justiça entende ser admissível a exasperação da pena 
em 1/4 quando se tratar de réu reincidente específico, como na hipótese dos autos (e-STJ, fl. 
255).

Quanto ao tema, trago à colação os seguintes precedentes:

"HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.  FURTO. PACIENTE CONDENADO 
À PENA CORPORAL DE 1 ANO, 5 MESES E  15  DIAS DE RECLUSÃO. 
PLEITO DE REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELA 
REINCIDÊNCIA.   INVIABILIDADE.   AUMENTO   JUSTIFICADO   
DIANTE   DA REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA  DO PACIENTE. REGIME 
FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL E    
ACUSADO REINCIDENTE ESPECÍFICO. FUNDAMENTAÇÃO  
IDÔNEA.  INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SÚMULA N. 269 DESTA 
CORTE.  MANUTENÇÃO DO REGIME MAIS GRAVOSO.   AUSÊNCIA  
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
-  O  Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da utilização crescente  
e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade  
quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via  recursal  própria,  
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade.

- Em se tratando de atenuantes e agravantes, a lei não estabelece os 

percentuais  de  fração  de  diminuição  e  de aumento que devem ser 

utilizados.  Em  decorrência, a jurisprudência desta Corte firmou-se 

no  sentido  de  que  a  fração  de  1/6,  mínima  prevista  para as 

majorantes  e  minorantes,  deve  guiar  o  julgador  no  momento da 

dosimetria  da  pena,  de  modo  que,  em  situações  específicas, é 

permitido  o  aumento  superior  a 1/6, desde que haja fundamentação 
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concreta.

-  Hipótese em que a fração de 1/4, utilizada para agravar a pena na 

segunda  fase  da  dosimetria, lastreou-se no fato de ser o paciente 

reincidente  específico,  argumento  que  se alinha à jurisprudência 

deste Tribunal Superior. Precedentes.
-  Esta  Corte firmou o entendimento no sentido de que é necessária, para  
a  fixação de regime mais gravoso, a apresentação de motivação concreta,  
fundada  na  reincidência ou nas circunstâncias judiciais previstas  no  art.  
59  do  Código Penal. Inteligência da Súmula n. 440/STJ.
-  Por outro lado, segundo o enunciado n. 269 da Súmula desta Corte, é  
admissível  a  fixação  do  regime  prisional  semiaberto  ao réu reincidente 
condenado à pena igual ou inferior a quatro anos, quando favoráveis as 
circunstâncias judiciais.
-  Hipótese  em que, apesar de a pena final ter sido estabelecida em patamar  
inferior a quatro anos de reclusão e a reincidência não ser empecilho, por si 
só, à fixação do regime intermediário, o fato de o paciente  possuir  
circunstância  judicial  desfavorável justifica a imposição do regime 
fechado. Precedentes.
- Habeas corpus não conhecido." (HC 343.706/RJ, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
13/9/2016, DJe 20/9/2016, grifou-se).

"HABEAS CORPUS. PORTE DE ARMA DE FOGO. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. AUMENTO DA PENA EM 1/4 NA SEGUNDA FASE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte, apesar de não estabelecida 

pela norma penal a quantidade de aumento de pena em decorrência 

das agravantes genéricas, deve ela se pautar pelo percentual mínimo 

fixado para as majorantes, que é de 1/6.

Entretanto, é admitida como razoável a adoção de percentual superior 

mediante fundamentação concreta (multirreincidência, reincidência 

específica).
2. Não há desproporcionalidade na exasperação da pena do paciente em 
1/4, pois a instância antecedente destacou sua reincidência específica.
3. Habeas corpus não conhecido." (HC 345.687/RJ, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 3/3/2016, DJe 
11/3/2016, grifou-se).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA.  
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AUMENTO DE 1/4. REVISÃO.   
EXCEPCIONALIDADE  DA  VIA  ELEITA.  PROPORCIONALIDADE  
DA EXASPERAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO  
EVIDENCIADO.  WRIT  NÃO CONHECIDO.
1. Em consonância com a orientação jurisprudencial da Primeira Turma do  
Supremo  Tribunal  Federal  -  STF, esta Corte não admite habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da concessão da ordem de  
ofício se existir flagrante ilegalidade na liberdade de locomoção do paciente.
2. Em habeas corpus, deve ser evitada a modificação da sanção penal 
imposta  pelas  instâncias  ordinárias,  que estão mais próximas dos fatos  e  
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são  soberanas  na  análise das provas contidas nos autos, devendo  a 
revisão da pena fixada ser efetivada somente nos casos de flagrante 
ilegalidade ou teratologia.

3. Na hipótese dos autos, tanto o Juízo de primeiro grau quanto a 

Corte estadual reconheceram a reincidência específica do paciente e 

aumentaram  a sua pena, com fundamento nessa agravante, na 

fração de 1/4, em perfeita consonância com a jurisprudência desta 

Corte. Precedentes.
Habeas corpus não conhecido." (HC 310.003/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 28/6/2016, DJe 1/8/2016, 
grifou-se).

No que concerne à terceira fase da dosimetria, vê-se que as instâncias ordinárias 
aplicaram a fração de 3/8 para majorar a pena tão somente em razão das duas causas de 
aumento reconhecidas, sem apoio em elementos concretos do delito.

Incide, portanto, à espécie o disposto na Súmula 443 desta Corte: 

"O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 
sua exasperação a mera indicação do número de majorantes."

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  ROUBO  
CIRCUNSTANCIADO. DOSIMETRIA  DA  PENA.  TERCEIRA FASE. 
EXASPERAÇÃO DA PENA EM PATAMAR SUPERIOR  AO  MÍNIMO 
LEGAL SEM FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULA N. 443 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

O  Superior  Tribunal  de  Justiça consagrou o entendimento de que o 

recrudescimento  da  pena  na terceira fase da dosimetria alusiva ao 

delito  de  roubo circunstanciado em fração mais elevada que 1/3 (um 

terço)  demanda  fundamentação  concreta, não se afigurando idônea 

a simples menção ao número de majorantes. Inteligência da Súmula 

n. 443 desta Corte.

In  casu,  tanto  o  Juiz  sentenciante  quanto o Tribunal de origem 

utilizaram tão só do critério matemático para fundamentar o 

aumento, na  terceira fase da dosimetria, no patamar de 3/8, sem 

referência a elementos  concretos  dos autos a autorizar a 

exasperação da pena em patamar  superior  ao  mínimo.  Com efeito, 

limitaram-se a mencionar objetivamente  o  concurso de agentes e o 

emprego de arma de fogo, o que  não  consubstancia  fundamentação  

idônea  para  a majoração da reprimenda em 3/8 (três oitavos). 

Precedentes.
Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC 321.043/SP, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
10/11/2016, DJe 21/11/2016, grifou-se).

Nesse passo, evidenciada flagrante ilegalidade em relação à terceira fase da 
dosimetria, passa-se à nova análise da pena aplicada em razão da prática do crime do art. 157, § 
2º, I, II e V, do CP.
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Com efeito, na primeira etapa, a pena-base foi fixada no mínimo legal, em 4 anos 
de reclusão e 10 dias-multa. Na fase intermediária, reconhecida a agravante prevista no art. 61, I, 
do CP e, tratando-se de reincidência específica, a reprimenda foi aumentada em 1/4, ficando 
estabelecida em 5 anos de reclusão e 12 dias-multa. Na terceira etapa, diminuído o aumento para 
1/3 pelas duas majorantes, deve a pena ser consolidada em 6 anos e 8 meses de reclusão, além 
de 16 dias-multa. 

Ante o exposto, não conheço do writ, mas concedo habeas corpus, de ofício,  
a fim de reduzir a reprimenda referente ao delito de roubo circunstanciado a 6 anos e 8 meses de 
reclusão, além de 16 dias-multa. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0204019-8 HC 412.546 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024151880390  10024151880390001  24151880390

EM MESA JULGADO: 05/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : RAYLANDER APARECIDO SILVA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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